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AS COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS E OS CONTOS:

uma estratégia protetiva contra o abuso sexual infantojuvenil nas escolas

Stefan Dyo Nishimura!'
Faculdade Católica Paulista

Orientadora: Profa. Dra. Sara Mexko*

RESUMO: Como os próprios movimentos da sociedade, a Educação passa por transforma-
ções. A recente publicação da Base Nacional Comum Curricular — BNCC (2017-18) explicita
uma concepção educacional baseada no desenvolvimento de competências, definidas e nor-
matizadas por esse ofício à toda Educação Básica brasileira. As competências são componen-
tes transversais amplos e demandam a contextualização dos processos escolares aos interesses
e aos desafios da sociedade contemporânea. Um dos grandes desafios societais negligenciados
pelas políticas nacionais da Educação. e compativel com seus objetivos, refere-se ao enfren-
tamento da violência sexual infantojuvenil, fenômeno universal que aflige crianças e adoles-
centes em fase escolar, tipicamente entre 6 e 17 anos. Embora não sejam particularmente
violentadas nesse ambiente, as vítimas do abuso circulam pelas escolas, geralmente por anos,
em sofrimento persistente e solitário. Diante disso. este artigo argumenta em favor da inclusão
de habilidades ausoprotetivas contra a violência sexual infantojuvenil no currículo escolar,
incaporando-as por meto das competências prescritas pela BNCC, uma vez que guardam
aber os comuns. Para 121. propõe o metodo da oficina terapêutica de contos como estratégia,
adaptada do modeio de Celso Gurtíreind. de base psicanalítica. à finalidade preventiva.

Palavras-chave: Abuso sexual. Competências. Habilidades protetivas. Contos. Psicologia.

1 INTRODUÇÃO

O ato de educar carrega consigo as marcas de seu tempo, configurando e assentindo a

função escolar segundo o ideário e as transformações da sociedade. À cada decênio, os planos

educacionais são revistos na tentativa de manterem sua relevância na formação dos estudan-

tes, ainda que modificações nem sempre sejam implementadas ou mesmo visíveis no âmbito

material ou pedagógico das escolas. Isso tende a mudar com a recente publicação da Base

Nacional Comum Curricular —BNCC (2017-18), um documento normativo a toda a Educação

Básica brasileira que explicita uma nova concepção educativa, posicionando o sistema públi-

co e privado de escolas na grande tarefa de prover uma educação de cunho integral para a vida

em complexidade e pluralidade, adaptada às mudanças mundiais.

Na prática, essa nova educação se embasa no desenvolvimento de competências,

definidas pela BNCC como “a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos),
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habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver deman-

das complexas” (BRASIL, 2018, p. 14). Criadas com o intuito de transpor as dificuldades

geradas pela fragmentação das políticas e dos currículos educacionais, as competências são

componentes transversais amplos, que reúnem aspectos curriculares, típicos à escolarização

clássica, e socioemocionais, assumidamente críticos ao séc. XXI. A acepção das competências

faz também especial alusão a entraves políticos, éticos e estéticos vivenciados na escola atual

diante de questões sociais como a inclusão, a diversidade e as múltiplas formas de violência

contra crianças e adolescentes. Portanto, o novo educar objetiva o atravessamento dos signifi-

cativos desafios da sociedade contemporânea.

No campo psicológico ou psicossocial, a BNCC destaca o bullying (violência escolar)

e a saúde mental como temas críticos ao fomento de competências, focos de diversos progra-

mas governamentais, ambos previstos na própria prescrição dos ofícios (BRASIL, 2019).

Outros importantes desafios sociais, no entanto, ainda não encontraram suficiente terreno na

pauta escolar, como é O caso da violência sexual infantojuvenil, cujo enfrentamento não é

predito em políticas nacionais da Educação. mas que permeia a escola, sendo um fenômeno

universal tipico à fase escolar — iniciando-se entre os 6 e 12 anos (LANGBERG, 2002; AZE-

VEDO: GUERRA. 20001. no periodo do ensino fundamental. alcançando prevalência entre

adolescentes de 12 a 17 anos (BRASIL. 2020). no estágio em que cursam O segundo ciclo

básico e o ensino médio.

Dimensionar o fenômeno do abuso sexual infantojuvenil não é tarefa simples pois este

tipo de violência é largamente subnotificado. Segundo o serviço Disque 100, no ano de 2019,

11% das denúncias de violações contra crianças e adolescentes caracterizavam-se como abuso

sexual (BRASIL, 2020), mas estima-se que, para cada caso registrado, 20 não o são (MIL-

LER, 1990). Esse expressivo número potencial de vítimas transita pela escola em toda sua

extensão curricular, sofrendo violações no próprio lar, em segredo (SILVA er al., 2021). À

violência sexual, além de transgredir o direito à educação integral, como proposta pela BNCC

(Ibid., 2018), também configura violação à Constituição Federal (Art. 227) e ao Estatuto da

Criança e do Adolescente (Lei 8.069, Art. 5º), cuja proteção é considerada um dever da famí-

lia, da sociedade e do Estado.

Como parte dessa rede de proteção, a escola pode e deve tornar-se um veículo proteti-

vo a essas infâncias e juventudes, oferecendo prevenção precoce contra a violência sexual, re-

sultado da aquisição de habilidades autoprotetivas (PADILHA; GOMIDE, 2004; SOMA;

WILLIAMS, 2019). Os ganhos oferecidos por tais habilidades são reconhecidamente
efetivos,

de natureza socioemocional, guardando semelhanças às competências da Educação.



Afirmando-se o compromisso com o desenvolvimento pleno e a preparação dos estu-

dantes para o exercício da cidadania promulgados na Constituição Federal (BRASIL, 1988) e

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), bem como à garantia de

direitos humanos preconizados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990),

este estudo objetivou analisar possíveis aproximações do referencial normativo da BNCC em

seu projeto integral à prevenção da violência sexual infantojuvenil, buscando destacar poten-

ciais elos entre as competências da Educação Básica e as habilidades autoprotetivas contra o

abuso sexual. A este tipo de violência — considerada das mais devastadoras, capaz de infligir

profundo sofrimento e sequelas perenes em suas vítimas (ABRINQ, 2021) —, não há melhor

antídoto que a prevenção. e parte central dessa realização embasa-se na autodefesa propor-

cionada por tais habilidades.

Uma vez caracterizados a educação por competências vigente, o fenômeno do abuso

sexual infantojuvenil e as habilidades protetivas — e suas potenciais interrelações, confirman-

do nossa hipótese —, analisamos em seguida a técnica aplicada em oficinas terapêuticas de

contos como uma possível metodologia para a mobilização e o desenvolvimento de habilida-

des MDprotetivas BO comento escolar. Evidências encontradas na literatura científica (CRUZ,

2021: GUTFREIND. 120: LAMPERT: WALSH. 2010: MCDANIEL, 2001]; SOMA; WIL-

LIAMS. 2019) sugerem ganhos posttivos quanto ao uso terapéutico ou preventivo de contos e

histórias junto a crianças é adolescentes em paises diversos. inclusive no Brasil. Assim, inten-

cionamos oportunizar não apenas uma reflexão critica acerca da relevância e da aderência das

habilidades protetivas ao plano escolar. mas sobretudo apontar um caminho seguro, efetivo e

validado para que este objetivo seja realizado com ética e responsabilidade.

Para a execução desta tarefa. foi realizada uma pesquisa documental junto a publica-

ções do Ministério da Educação e outros órgãos para a conceituação das competências educa-

cionais normatizadas pela BNCC. além de uma análise de documentos governamentais e

extra-governamentais acerca da violência sexual contra crianças e adolescentes, verificando-

-se suas medidas de enfrentamento em prevenção. Em seguida, uma pesquisa bibliográfica

acerca da violência sexual infantojuvenil no Brasil foi conduzida, avaliando-se a literatura

científica disponível com enfoque nas estratégias preventivas em instituições e com o uso de

contos/histórias. A literatura foi coletada por meio de busca nas bases dos portais PePSIC —

BV (indexada à Rede SclIELO, Thomson Reuters e Psyclnfo) e Google Acadêmico, usando-se

os seguintes termos-chave: “abuso sexual”, “prevenção” e “livros”. Como critérios de seleção,

foram considerados os periódicos produzidos no Brasil, publicados no idioma português, e

priorizados segundo relevância e data de publicação mais recente.



Segundo revisão bibliográfica realizada, notou-se razoável produção científica no país

sobre o tema nas últimas décadas, embora as revisões sistemáticas disponíveis tenham identi-

ficado escasso instrumental dirigido à prevenção. Um recente levantamento feito por Ferreira

e Vilalva (2019) constatou apenas 5 entre 341 publicações brasileiras, nos últimos cinco anos,

que exploravam formas de prevenção ao abuso sexual infantojuvenil, sendo que apenas um

artigo avaliava a estratégia baseada em histórias para esse fim. Uma revisão bibliográfica

anterior, elaborada por Soma e Williams (2014), revelara apenas três estudos no mundo todo

com o uso de histórias infantis voltadas à prevenção do abuso sexual, conduzidos na Austrália

por Lampert (2011) e Lampert e Walsh (2010), e nos EUA por McDaniel (2001), apontando

erande valor preventivo e protetivo ao público. Dada a originalidade da estratégia, utilizamos

como referencial a vasta pesquisa do médico psiquiatra brasileiro Celso Gutfreind (2020), e

sua oficina terapêutica de contos, como base deste trabalho. Desenvolvida na França, sua

pesquisa demonstrou excelentes resultados junto a crianças escolares, pautando-se no manejo

psicanalítico dos contos como mediadores para se compreender o funcionamento psíquico e

se claborar conflitos profundos.

Na perspectiva preventiva. trabalhar com contos pode oferecer um veículo para que

cranças e adolescentes desenvolvam 2 capacidade de lidar com questões penosas. mantendo

um distanciamento do perigo. o que possibilitaria o confronto de dilemas sem expô-los a uma

ruptura psicopatológica ou a um dano real (GUTFREIND. 2020). A oficina de contos poderia

assim ajudar os estudantes a adquirir consciência das ameaças e formular decisões diante das

situações potencialmente abusivas antes que elas ocorressem, desenvolvendo as habilidades

protetivas conjugadas a competências socioemocionais desejadas nas diretrizes da BNCC.

Considerando o valor dessa finalidade, este trabalho justifica-se em seu compromisso

com a efetivação dos direitos à plena educação e à proteção social a milhares de crianças e

adolescentes no país, contribuindo para que habilidades autoprotetivas se integrem ao desen-

volvimento integral das novas gerações de educandos, possibilitando-lhes um maior exercício

da cidadania e da transformação social a partir da escola, lócus privilegiado onde a infância e

a adolescência se constitui.

2 COMPETÊNCIAS NA BNCC, HABILIDADES PROTETIVAS E CONTOS

De acordo com a Constituição Federal, a Educação é um direito de todos e compreen-

de três objetivos: desenvolver plenamente as pessoas, prepará-las para exercer a cidadania e

qualificá-las para o trabalho (BRASIL, 1988), ideais reforçados pela Lei de Diretrizes e Bases

da Educação Nacional — LDB (Lei nº 9.394) (BRASIL, 1996) e pelas Diretrizes Curriculares
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Nacionais —DCNs (MEC, 2018), normas que regulam a Educação Básica e seu planejamento

curricular no país. Dentre as diretrizes obrigatórias em vigor, a recente Base Nacional Comum

Curricular — BNCC tem ganhado particular destaque por promover integração à multiplici-

dade de diretrizes e políticas fragmentadas da Educação, compondo um conjunto dinâmico de

elementos essenciais obrigatórios a todos os currículos e escolas no Brasil.

Para perfilar tudo aquilo que os estudantes devem desenvolver em sua escolarização, a

BNCC estabelece uma série de prerrogativas, determinando a “construção intencional de

processos educativos que promovam aprendizagens sintonizadas com as necessidades, e [:5s]

os desafios da sociedade [...). Isso supõe considerar as diferentes infâncias e juventudes”

(BRASIL, 2018, p. 14). Por detrás desses quesitos, a Base almeja uma educação humana e

integral. visando a criação de uma sociedade mais justa, ética e inclusiva, em que o aprender

se realiza nos diversos contextos de vida. |

A maneira como se organiza essa grande tarefa na BNCC é por meio do desenvolvi-

mento de dez competências gerais da Educação Básica, as quais relacionam conhecimentos,

habilidades, atitudes c valores no preparo dos educandos para enfrentar as demandas, exercer

2 cidadania e o trabalho (fóid 2011 Dentre as competências gerais. ao menos cinco delas se

dedicam à promação de dirertos. a afirmação da div ersidade. da inclusão e do respeito, bem

como aos cuidados com o indivíduo e omundo. como destacado em cinza no Quadro |.

Quadro 1 —Competências gerais da Educação Básica

Competências gerais obrigatórias
1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o

mundo fisico. social, cultura! e digital para entender e explicar a realidade,

continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa,
democrática e inclusiva.

3. Exercitar à curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das

ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a Imaginação e

a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e

resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos

conhecimentos das diferentes áreas.
3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às

mundiais, e também participar de práticas diversificadas da produção

artístico-cultural.
4. Utilizar diferentes linguagens — verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e

escrita), corporal, visual, sonora e digital -, bem como conhecimentos das
linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar

informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e
produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo.

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas

práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disse-
minar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer
protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de
conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações

>|



próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da

cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência
crítica e responsabilidade.

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para

formular, negociar e defender ideias, pontos de vista edecisões comuns que

respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o

consumo responsável em âmbito local, regional e global, com posicionamen-

to ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional,
compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as

dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas.

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação,

fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos

humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de

grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem

preconceitos de qualquer natureza.
10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade,

resiliência e determinação, tomando decisões com base em princípios éticos,

democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários.

Fonte: Base Nacional Comum Curricular, Ministério da Educação (BRASIL, 2018, p. 9-10)

Como é possível observar, pelo menos a metade das competências mandatórias à Edu-

cação Básica são dedicadas a componentes socioemocionais. que se inserem transversalmente

em udes 25 dez compotências. Mesmo naquelas de ordem cognitiva curricular (de 1 a 5), a

Somensão sxitcemoecicral pode ser percebida como o efeito esperado de sua aplicação, tor-

nando-se este aspecto o foco de qualquer proposta curricular baseada na BNCC.

Há uma dir ersidade de estudos e referenciais nacionais é internacionais que subsidiam

o trabalho com competências socioemocionais. tais como os modelos criados pelas organi-

zações Collaborative for Academic. Social and Emotional Learning — CASEL, Center for

Curriculum Redesign, Organisation for Economic Co-operation and Development — OECD, e

o Ministério da Educação, entre outras. De acordo com o difundido modelo de CASEL, a

educação socioemocional é parte integral ao desenvolvimento humano, sendo o processo de

engajamento de conhecimentos, habilidades e atitudes baseado na compreensão e gestão das

emoções, na formação de consciência e habilidades sociais para tomadas de decisão respon-

sáveis (CASEL, 2021). A dimensão socioemocional beneficiaria o estudante em seu desem-

penho escolar, propiciando-lhe capacidades e compromisso com os aspectos sociais da vida

(Ibid., 2021; BRASIL, 2019).

Desse modo, a pauta socioemocional insere-se com centralidade nos objetivos educa-

cionais expostos nas competências da Educação Básica, abrindo portas para a articulação dos

saberes com a complexidade dos desafios contemporâneos. Na prática pedagógica, isso se dá

por intermédio do cruzamento entre os saberes cientíificos/curriculares e 15 temas contempo-

râneos transversais, também mandatórios e classificados na BNCC em seis áreas — Cidadania
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e Civismo, Ciência e Tecnologia, Economia, Mcio Ambiente, Multiculturalismo e Saúde —,

formando os eixos para o fomento das competências gerais e socioemocionais (MEC, 2019).

Dentro desses eixos, temas como Vida Familiar e Social, Educação em Direitos Humanos,

Direitos da Criança e do Adolescente, e Saúde — novamente, obrigatórios à Educação —, con-

vocam o campo psicossocial a adentrar as salas de aula brasileiras no tocante às questões liga-

das às violências contra crianças e adolescentes.

Porém, se por um lado, a BNCC torna mandatório o debate sobre tais temas críticos e

o desenvolvimento de competências para a promoção de justiça, inclusão e transformação so-

cial, por outro, não deixa explícito as condições para que tais objetivos sejam consumados.

Por exemplo. a BNCC define a Competência 8 como a capacidade de:

Conhecer-se. apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, compre-
endendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos

outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas. (BRASIL, 2018, p.

10).

Para mobilizá-la sob a luz da violência contra crianças e adolescentes, um desafio con-

temporõnco relevanse e frequente. inclusive no seio escolar, torna-se necessário problematizar

2 Iuestão na dherssêade das míâncias e juvêntudes e seus entornos. A fim de desenvolvê-la,

1O esmadantos são regueridos 2 manter boa autoestima para cuidar de sua saúde integralmente,

valorizando a si frente às diferenças soxiais. além de elaborar a capacidade para identificar

emoções e juizo critico para tratar delas. No caso da violência sexual, essa competência só se

tornaria possivel com um trabalho especifico pois “muitas vítimas de abuso sexual e maus-

-tratos apresentam baixo nível de autoestima e. por se perceberem diferentes das outras pes-

soas, tendem a crescer isoladas” (MEC. 2011. p. 200). Devido à vulnerabilidade social e à

pouca maturidade (inclusive sexual. em casos), crianças e adolescentes agredidos não compre-

endem o ato abusivo e as emoções suscitadas. geralmente levando-os à culpa (pelo prazer ou

pela agressão), sentimento usado pelo abusador (ABRAÁAPIA, 2002). Assim, a violência sexual

retira da vítima sua capacidade. em diferentes níveis. de lidar com os cuidados de si, da saúde

e das emoções. Portanto, tal competência (e outras) não poderá se concretizar universalmente

sem a franca consideração e preparação dos educandos para o enfrentamento da violência.

2.1 A violência sexual infantojuvenil no país

A violência sexual é considerada uma das formais mais perturbadoras de violência

contra crianças e adolescentes, capaz de produzir efeitos e consequências negativos e persis-

tentes no desenvolvimento de suas vítimas (ABRAPIA, 2002; CFP, 2009; MEC, 2011). É um



fenômeno universal, que acomete a população em todas as idades, estratos socioeconômicos,

níveis escolares, grupos étnico-raciais e culturais, gêneros e localidades (BRASIL, 2020).

De acordo com a Organização Mundial da Saúde — OMS, a violência sexual é defini-

da como qualquer ato ou tentativa sexual voltados contra a sexualidade de alguém, usando a

coação em diversos graus (como força física, intimidação psicológica, chantagem ou ameaças

diversas), considerando-se a incapacidade de consentimento da pessoa agredida (KRUG er al.,

2002). Devido à amplitude da definição sobre a violência sexual na maior parte dos estudos e

das políticas sociais — que incluem exploração sexual comercial, prostituição, tráfico, turismo,

pornografia e pedofilia. entre outros -. este trabalho não considerará tais categorias, tomando-

-se o abuso sexual contra crianças e adolescentes como conceituado na legislação brasileira:

“entendido como toda ação que se utiliza à3 criança ou do adolescente para fins sexuais, seja

conjunção carnal ou outro ato hibidinoso. realizado de modo presencial ou por meio eletrôni-

co. para estimulação sexual do agente ou de terceiro” (BRASIL. 201”. n.d.).

Os dados do serviço Disque 100 confirmam a universalidade do fenômeno, bem como

clucidam o perfil mais tipico desta modalidade de violência no Brasil. Segundo seu relatório

maes rPecense em NO, foram regisiradas 86.837 denúncias de violações contra crianças e

ado escentes — um aumento de 14º « sobre o ano anterior —, sendo 11% dos casos classificados

como abuso sexual (BRASIL. 2020) — embora o número possa ser até 20 vezes maior dada a

subnotificação. conforme mencionado. De modo geral, o abuso sexual infantojuvenil ocorre

na própria casa da vítima ou do suspeito (em 73% dos casos), perpetuado por um suspeito do

sexo masculino (em 87% das denúncias) na idade entre 25 a 40 anos (em 62% dos registros),

com prevalência do pai ou do padrasto (em 40% dos registros), contra uma vítima tipicamente

adolescente entre 12 a 17 anos (em 46% dos casos), embora a frequência se intensifique muito

na faixa de 8 a 11 anos (Ibid., 2020). Apesar da desproporcionalidade de gênero, estudos

alertam para a gravidade das sequelas em meninos violentados (COSTA et al., 2018) e para o

risco de se tornarem abusadores sexuais, uma vez que 50% das vítimas na infância ou juven-

tude tornaram-se autoras de abuso na vida adulta, segundo pesquisa (FMABC, 2001).

Em essência, o fenômeno do abuso sexual infantojuvenil conceitua-se como o ato ou à

interação sexual entre um adulto e uma criança ou adolescente, numa relação de assimetria de

poder entre o adulto agressor e o agredido, característica crítica ao dilema. Intebi (2008) afir-

ma que essa assimetria ocorre nas condições em que o agressor utiliza-se de força para o

controle físico ou emocional do agredido, e da incompreensão da vítima sobre o significado e

as consequências do ato, para satisfação de seus impulsos sexuais. É pela vantagem em poder

e conhecimento que o agressor perpetua o abuso e seu encobrimento (ABRAPIA, 2002).



A partir dessa constatação, a maioria das ações e dos programas escolares para se

evitar o abuso sexual usa de estratégias preventivas que ensinam crianças e adolescentes a

reconhecerem situações de risco e a desenvolverem capacidade de se protegerem às ameaças.

Muitos desses programas já foram incorporados em diversos países, no currículo escolar, com

comprovada eficácia em longo prazo (KRUG er al., 2002). Este tipo de ação enquadra-se na

prevenção primária (WOLFE, 1998), agindo na evitação do abuso, a forma mais desejada de

enfrentamento — antes que a violência aconteça.

No Brasil, alguns programas de prevenção primária contra o abuso sexual infantojuve-

nil foram realizados e analisados cientificamente, como o de Brino e Williams (2009) voltado

a professores e profissionais, a intervenção escolar com jovens de Padilha eWilliams (2009),

o estudo de Williams. Albuquerque. Stelko-Pereira e Santini (2014) apoiado numa capacita-

ção para profissionais, e o programa com crianças relatado por Soma (2014).

Notadamente. os programas preventivos primários podem se destinar a diferentes pú-

bicos. capacitando docentes e profissionais escolares. os próprios estudantes, a família e/ou a

mede de pesteção. Seewado o Guia Escolar (MEC. 2011). material de referência criado para

oNRCS TT 2 Edimcação COMTE à OÊNCI ser us. é fundamental que tais ações atinjam os diver-

Ss Lp&mtas OE Trem emão suDracidados. à Sm de que à escola possa desenvolver uma educação

preventiva. fomentar um ambienie inclusivo — Já que muitas vítimas do abuso são excluídas

socialmente. mantendo baixa autoestima e isolamento -—, e capacitar seus alunos para se rela-

cionarem positivamente com os outros e com seu próprio corpo.

Sendo parte da rede de proteção, a escola pode e deve se tornar um veículo protetivo

central contra o abuso também na prevenção de nível secundário e terciário. Como visto, no

nível primário, a prevenção escolar costuma se dar pela ação educativa visando a redução de

fatores de riscos socioculturais e ambientais; em nível secundário, pode atuar na identificação

precoce de crianças e adolescentes em risco para impedir o abuso; já em nível terciário, deve

oferecer acompanhamento integral à vítima (e ao agressor), para que a violência não se repita

(Ibid., 2011). É consenso entre as principais referências sobre o fenômeno no país e no mundo

que a prevenção eficaz ao abuso sexual infantojuvenil se consolida de fato somente com a

aquisição de certa capacidade de enfrentamento, resultado da habilitação para se reconhecer o

perigo e agir em autodefesa (KRUG er a/., 2002; PADILHA; GOMIDE, 2004; SILVA e al,

2021: SOMA; WILLIAMS, 2019). Os ganhos oferecidos por essa capacidade contribuem em

todas as situações preventivas, e é particularmente fundamental ao nível primário.

De acordo com o modelo de Padilha e Williams (2009), Soma e Williams (2014) e

Wurtele (2008), tal capacidade é denominada de habilidade autoprotetiva, e baseia-se no



mm
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e retirar-se da presença da ameaça, e (3) relatar abusos presentes ou anteriores a uma figura

de confiança (SOMA; WILLIAMS, 2019).

Contrastando-se a estruturação básica da habilidade autoprotetiva, acima citada, com a

Competência 8 da BNCC e o modelo de competência socioemocional de CASEL (2021) —

composta por autoconsciência, autorregulação, consciência social, habilidades de relaciona-

mento e tomada de decisão responsável —, é possível se traçar pontos congruentes e comuns.

Todas supõem como parâmetro inicial o (re)conhecimento de um objeto (a saúde, as emoções,

os outros), seguido de análise (autocrítica, autorregulação) diante desse objeto (avaliando-se

as situações. as emoções. os perigos), finalizando-se com a tomada de decisão adequada (a

capacidade de lidar com a questão e os cuidados de modo responsável, a busca por proteção e

ajuda). OQuadro 2 demonstra a correlação entre as três capacidades.

Quadro 2— Análise comparativa entre as competências e a habilidade autoprotetiva

Comprténcia 8 Competência Habilidade
secioemecionmal |U autoprotetiva

A Canbecer-se. A DOCOCSIÊDCAAS Reconhecer
—Teceheceadr some =m> CoosnEAra sx! | consciência de si. do

Des 2 E áMNM duros Muro e das situações)

CITE, XVEANTEIL acào Resistir
COTPEeaderad o Se Tx Ham. xiajes de analise critica. regular-

dn ersicade relaonamento -se frente ao outro)

capacidade para hidar Tomada de decisão Relatar
com emoções: cuidar de responsát el (capacidade decisória e

sua saude de cuidado. > adequado). =)

Fonte: Adaptado de BNCC (BRASIL. 2018). CASEL (2021) e Soma e Williams (2019).
Elaborado pelo autor.

Uma vez reconhecidas as similaridades estruturais do que se enseja como objetivo uni-

versal por meio da Competência 8 e do desenvolvimento de competências socioemocionais

em todo o processo educativo, argumentamos que as habilidades protetivas não só contribuem

com a formação das competências mandatórias, mas também se tornam necessárias à sua efe-

tivação e à garantia dos direitos da criança e do adolescente, devendo ser assumidas no plano

escolar curricular de modo universal.

2.2 A oficina de contos como estratégia preventiva

Um dos desafios característicos ao processo de formação de competências é a difi-

culdade inerente de se mensurar ou confirmar sua efetuação (e em que grau foi aprofundada)

na vida do sujeito. No âmbito da educação, cujo parâmetro é a promoção de competências
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transversalmente aos conteúdos curriculares — estes sim, mensurados objetivamente pelas

avaliações escolares —, desenvolver competências socioemocionais ou habilidades protetivas

pode configurar uma tarefa intangível para os educadores. Portanto, um projeto intencional

com tal objetivo deve assegurar-se da eficácia de sua metodologia e de seu instrumental, até

mesmo para que sejam respaldados os questionamentos e os temores suscitados por temáticas

delicadas, como é o caso do abuso sexual infantojuvenil.

De acordo com a literatura coletada nas bases dos portais especializados PePSIC e

BVS -— este último coordenado pelo Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em

Ciências da Saúde —BIREME, em cooperação com a Organização Pan-Americana da Saúde —

OPAS e a Organização Mundial da Saúde — OMS, utilizando-se as palavras-chave “oficina” e

“contos” -, os estudos latino-americanos mapeados aprovavam e recomendavam a oficina de

contos como técnica para intervenções com coletivos de crianças. Apesar de ainda serem

poucos os estudos publicados e disponíveis nas bases. cobriam uma diversidade interessante

de abordagens e aplicações. Das seis ocorrências. um artigo apresentava uma oficina com

cms criada para promos er 2 HEshenzação mfantul. dois antigos exploravam a prática da

ToNÔNÇÃO BETA? em DRE TEC DT DUOIDAS COM contos tê outros textos). enquanto que

N AmTES ATDUEMEEM DO28 DIS LITIDS Como maliadores psicoterapêuticos com crianças,

SEO 2 OT OInã Mm recurso terapiço Prumano ou secundario (auxiliar) no tratamento.

Entre às oficinas que se utilizaram dos contos como mediadores, os resultados foram

bem-sucedidos tanto no contexto do Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil — CAPSi,

atendendo crianças em sofrimento psíquico severo e persistente, quanto no serviço prestado

por uma clinica-escola, junto a crianças com queixas psicológicas variadas. No primeiro caso,

o projeto foi implantado no CAPSi local com o auxílio de docentes e discentes de psicologia

da Universidade Federal de Santa Maria, assistindo crianças de 7 a 10 anos, em 76 encontros

grupais semanais ao longo de dois anos, produzindo melhora na simbolização psíquica, no

reconhecimento emocional e na socialização dos integrantes (COSTA er al., 2013). A técnica

da oficina de contos foi ali introduzida como método primário de atendimento, de orientação

coletiva. No caso da clínica-escola, o experimento foi realizado nas dependências da clínica

PsicoUSP, com crianças de 6 e 7 anos, em 11 encontros grupais semanais (e outros encontros

individuais com os pacientes e seus pais), resultando em aumento na expressão e compreen-

são pessoal e na ampliação dos recursos de enfrentamento pelas crianças, além de ganhos

quantitativos em atendimentos dada a modalidade grupal (SOARES, 2011). Neste segundo

caso, a técnica da oficina foi elegida como um método secundário diante da indisponibilidade
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do atendimento individual e o progressivo incremento da fila de espera. Em ambas as situa-

ções, no entanto, foi possível assegurar ganhos expressivos e eficácia metodológica.

É curioso apontar que esses estudos tinham em comum o fundamento teórico da Psica-

nálise, um campo cujo trabalho se volta à análise do psiquismo humano e suas representações,

corrente que originou pesquisas precursoras no uso clínico de contos. Seu fundador, Sigmund

Freud (1856-1939), aproveitou-se inclusive de contos e mitos até para a formulação de suas

teorias — histórias como a de Narciso, de Édipo Rei e de Moisés formaram a teorização funda-

mental psicanalítica, introduzindo conceitos como o narcisismo, o complexo de Édipo e o par-

ricídio ao exame da condição e do funcionamento humano. Não por acaso, a análise — 1sto é, a

terapia psicanalítica — debruça-se no próprio (re)contar da história do analisante, esperando-se

que o progresso analítico possibilite a constituição de novos sentidos em sua narrativa vital.

Na clínica psicanalitica com contos propriamente, vários autores empenharam-se nesse

objetivo. tais como Bruno Bettelheim (1997), que sistematizou a influência psíquica dos con-

tos infantis. Pierre Lafforgue (2002). que elaborou oficinas de contos destinadas a crianças

guisíticas c amistas. Marie Bonnafé (2011). que usou ateliês de contos com crianças pequenas

€ bebês. e Celso Gurórend 1202). que pesquisou a técnica da oficina de contos com crianças

SsEMTTIS. Mm caréria afetiva entre outros que escrutinaram o potencial das histórias para a

elaboração de teonas. em analises literárias ou como dispositivo criativo em terapias.

Especificamente no tema do abuso sexual, o levantamento bibliográfico nas bases su-

pracitadas — buscando-se as expressões-chave: “abuso sexual” e “livros” —, revelou apenas

duas autoras que haviam publicado pesquisas científicas no país, em acesso livre, com o uso

de histórias infantis. Soma e Williams (2019) apresentaram achados promissores envolvendo

a aplicação de um livro especializado na prevenção do abuso sexual infantojuvenil com

alunos do 2º ano do ensino fundamental, evidenciando como resultado o aumento substancio-

so na capacidade das crianças em “relatar” situações de risco — um ponto do tripé da habi-

lidade protetiva contra a violência —. além de melhora significativa em habilidades SOCIAIS,

emocionais e assertividade, uma vez que “relatar” envolve a identificação de referenciais de

confiança e o relato do evento negativo a tais adultos. De fato, o achado é bastante promitente

e lança luz à factível execução das competências/habilidades protetivas no ambiente escolar,

confirmando a viabilidade de programas dessa natureza nas salas de aula brasileiras e sua efi-

cácia na instalação do componente protetivo central (o “relatar”), responsável por mobilizar a

ação defensiva. Como afirmam as autoras, no combate à violência sexual infantojuvenil, não é

suficiente que uma criança consiga reconhecer uma situação de perigo e resistir à ameaça, se

ela não agir em sua defesa ([bid., 2019).
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A saber do sucesso dos experimentos reportados e da comprovada validez das oficinas

de contos para distintas finalidades — no trato do autismo e da psicose, da carência afetiva, do

sofrimento psíquico persistente ou agudo, no auxílio à alfabetização e na prevenção do abuso

—. valeu ao nosso estudo identificar lições comuns dentre as experiências, rebatendo-nas às

pesquisas mais consolidadas na literatura, que atualmente nos são fornecidas pelo brasileiro

Celso Gutfreind, cuja autoridade engloba sua própria atividade como escritor e autor de

contos infantis, sua carreira como psiquiatra infantil e psicanalista, e sua vasta pesquisa com

ateliês terapêuticos de contos conduzida na Universidade de Sorbonne Paris 13, oficinas essas

aplicadas inclusive ao contexto escolar.

Um traço comum percebido entre os trabalhos avaliados foi a comunalidade metodo-

lógica dos experimentos. contextualizados às necessidades de cada grupo, mas de fluxo

semelhante. Iniciavam-se com a seleção dos participantes beneficiários, a permissão parental

e a avaliação preliminar das crianças (por meio de instrumentos como testes psicológicos,

entrevistas e perfilação). seguidas pela intervenção (a oficina de contos), concluindo-se com a

semelação final dos participantes e as devolutivas. Quanto à estrutura, os experimentos tam-

bém corepaerndhar am de linhas similares: os grupos eram sempre reduzidos em participantes

Sectados ou semiabertos à novos integrantes, para a preservação do sigilo e do vinculo), e a

frequência dos encontros era semanal, ao longo de um período determinado e em setting fixo

(para a internalização do enquadre, criando-se uma espécie de espaço para a simbolização). À

condução das oficinas dividia-se em momentos, de três a cinco etapas: começavam com 1) um

acolhimento/aquecimento e 2) uma atividade transicional — passos não incluídos na referência

de Gutfreind —, preparando o grupo para 3) a contação da história (escolhida pela equipe e/ou

participantes), seguindo-se a 4) uma atividade de produção expressiva e individual (mediada

por pintura, massa de modelar, sucata, jogos ou dramatização). e finalizando-se num 5) com-

partilhamento coletivo, momento em quê os participantes expunham sua produção pessoal,

promovendo-se a troca e a apropriação simbólico-afetiva por cada singularidade. Na mudança

de um momento a outro, notou-se também o uso comum de rituais delimitadores (como uma

enunciação, música, troca de espaço, troca de condutor, aplausos, etc.).

De acordo com a pesquisa de Gutfreind (2020) — que tomou como base os modelos de

Lafforgue e Bonnafé —, seu programa teve a extensão de um ano escolar, tempo consistente

para a intervenção junto às crianças com carência afetiva, nas idades de 5 a 11 anos, divididas

em grupos de cinco ou seis membros, e foi realizado em 25 encontros semanais, de uma hora,

segundo um padrão psicoterapêutico de grupo. Contou com o planejamento conjunto com os

educadores de referência das crianças participantes e uma equipe preparada para a oficina. À



fornecida pelo psiquiatra por meio de sua equipe treinada: enquanto um terapeuta contava à

história, um outro acompanhava as crianças na escuta, oferecendo-lhes presença física e

disponibilidade psíquico-afetiva para acalmá-las ou ajudá-las a adentrar as histórias (lbid.,

2020). Na experiência francesa, as crianças engajavam-se com a oficina e verbalizavam sent!-

mentos mesmo nos momentos iniciais, preferindo muitas vezes a dramatização à produção

artesanal. esta última mais frequente nas experiências brasileiras. Omotivo era compreensí-

vel: devido à separação ou ao abandono dos pais, mantinham a imagem parental com mais

concretude reconstruindo a vivência por meio do corpo, ou ainda, dramatizando a despedida

que masisos não puderam ter (/bid.. 2020). A flexibilidade da manifestação simbólica pareceu-

sos fieurar um fator relevante às oficinas de contos, a depender do grupo e de suas condições

psíquicas e socioculturais. adaptável pelos condutores das oficinas.

Os beneficios produzidos pelos experimentos analisados foram significativos. Sob a

éútica peiconalítica, as oáícimas oportunizaram às crianças o contato com sentimentos e fanta-

lennggataeees stupés de mocanessmos propjetihos. levando-as a se conectarem com as con-

has prio auemo mmdocto das hesaórias — no é. por identificação com os personagens, e por

destocumesto 2 ce abéirnacão àe seus afetos —. construindo significação simbólica propulsora

de aprendizasens e capacitação. sem expé-las ao perigo real. Esses mecanismos foram bem

documentados por Anna Freud (2006). que analisou crianças e descobriu um fenômeno típi-

co: em face da dor ou da angústia. o ego infantil evitava conhecer a realidade nociva, deslo-

cando-a à uma fantasia agradável presente em uma história conhecida, geralmente em total

inversão do real. Segundo Freud (2010), os contos influíam na vida psíquica das crianças de

modo tão assertivo que chegavam a tomar lugar das memórias, encobrindo-as com histórias, o

que indicava se tratar de materiais importantes para a formulação de sentidos pela criança

diante de conflitos. Considerando-se a gravidade do abuso sexual infantojuvenil, e a necess1-

dade da formação de capacidades defensivas com o necessário distanciamento do ato abusivo,

tal estratégia indireta põe-se como um excelente recurso, tanto pedagógico quanto terapêutico.

Conforme Afonso e Coutinho (2010), as oficinas em grupos operativos por definição

extrapolam a função pedagógica, incutindo o aspecto terápico ao desenvolverem significados

afetivos e experiências com o tema abordado. Maximizando esse fator psicoterapêutico, em

nossa pesquisa, todos os estudos também reportaram ganhos em socialização e em habilidades

sociais, provavelmente oriundos dos laços grupais e do contrato envolvido na cumplicidade e

no respeito, fortalecendo-se os vínculos imediatos. Essa dimensão social dos resultados em si

mesma já configuraria uma capacitação, desejável em quaisquer dos processos educacionais,
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transversal às atividades, às competências e também à habilidade protetiva contra a violência

sexual infantojuvenil — em realidade, bem-vinda em qualquer ação humana.

Independentemente do formato avaliado — que não diferiram muito do referencial de

Gutfreind — as oficinas de contos assim apresentam-se como uma estratégia válida para o de-

senvolvimento tanto de competências gerais quanto socioemocionais, bem como se prestam à

constituição de habilidades protetivas. Cumprem à formação dos três componentes da habi-

lidade protetiva: escolhendo-se histórias preventivas, como a relatada por Soma e Williams

(2019), os contos podem fas orecer à autoconsciência e fornecer cenários para o reconheci-

mento de situações perigosas | Reconhecer). podem instigar a autorregulação e as habilidades

relacionais das crianças no discernimento do outro e de ameaças (Resistir), e podem facilitar a

ação decisoria responsavel (Reiatar). Selecionando-se histórias de teor humanístico em inter-

venções erupais (COSTA er al. 2013: SOARES. 2011): os contos podem suscitar também as

competências almejadas pela BNCC, propiciando um melhor (re)conhecimento pessoal, das

emoções e dos outros (Autoconsciência e Consciência social), fortalecendo a compreensão de

si em grupo (Autorregulação e Habilidades de relacionamento). assim como a capacidade para

máx COM as emoções e exercer melhores cuidados (Tomada de decisão responsável).

3 CONSIDERAÇÕE FINAIS

Desde a promulgação da Constituição Federal, a Educação vem assumindo um com-

piexo papel com finalidade tripla: desenvolver plenamente os estudantes, preparando-os para

a cidadania e para o trabalho. Em meio às aceleradas transformações na sociedade e aos desa-

fios que se impõem à vida contemporânea, no entanto, tal projeto não se faz sem dificuldades,

pois muitas são as demandas, sobretudo ético-sociais. para essa realização. As salas de aulas

brasileiras são convocadas diariamente a promover aprendizagens compatíveis com as múl-

tiplas necessidades e os dilemas societários. tornando-se cada vez mais imperativo contemplar

no processo educacional as diferentes infâncias e juventudes, inclusive aquelas sob a ação da

violência. um público crescente. De acordo com o serviço Disque 100. anualmente os regis-

tros das denúncias de violência contra crianças e adolescentes vem apresentando aumentos

progressivos, sendo que o abuso sexual corresponde aos principais tipos, além de constituir

uma das violações mais devastadoras, capaz de gerar sofrimento profundo e perene em suas

vítimas. Considerando-se que o público-alvo do abuso circula por toda a extensão escolar, e

que a resposta ao problema encontra-se primordialmente na aquisição da habilidade de auto-

defesa, este trabalho buscou evidenciar a significância da capacitação protetiva contra o abuso

nas escolas, avaliando uma articulação possível desse objetivo com os ofícios da Educação.



O recente lançamento da Base Nacional Comum Curricular —BNCC, um documento

normativo nacional, dirige-se felizmente ao auxílio dos educadores na formação de cunho

integral, pautada em competências propulsoras do esperado desenvolvimento pleno e cidadão.

Como um recurso articulador das inúmeras políticas e currículos, a BNCC dispõe o fazer es-

colar a partir de dez competências gerais, de forte teor socioemocional. ACompetência 8, em

particular, aproxima-se sobremaneira do que hoje se denomina competência socioemocional

por CASEL, uma organização global especializada. Por sua vez, tal proposta compartilha de

similaridades com as habilidades protetivas contra O abuso sexual, pesquisadas e difundidas

por autores como Wurtele. Padilha. Soma e Williams. Por meio de uma análise comparativa,

esta pesquisa encontrou um modelo proximal entre os três projetos, sugerindo pelo acréscimo

da capacitação contra o abuso sexual nos processos educativos, a fim de formar nos educan-

dos habilidades autoprotetivas e de socialização ao passo em que se mobilizariam também, a

tempo. competências socioemocionais, obedecendo-se à instalação
da Competência 8.

Tendo nossa hipótese de pesquisa confirmada, o trabalho seguiu com a discussão de

uma possível método cficaz para à consecução desse objetivo. analisando a técnica empregada

em oficinas terapêuticas de contos. Evidências encontradas na literatura — entre elas, a pesqui-

sa referencial de Gutfreind — indicavam resultados muito favoráveis à aplicação das oficinas

de contos junto a coletivos de crianças, tanto na área da saúde quanto na educação, apontando

uma via de ação potencial e segura às escolas. Dentre os estudos
avaliados, uma experiência

brasileira fora inclusive testada cientificamente com escolares, com o uso de uma história pre-

ventiva, salientando ganhos significativos em habilidades autoprotetivas bem como aumento

em socialização e assertividade, ainda que limitada a uma intervenção de curtíssima duração.

De posse dos resultados positivos com tamanha brevidade, argumentamos que os beneficios

poderiam somar-se ainda mais com o uso progressivo da técnica.

Quanto às recomendações, faz-se mister alguns apontamentos finais. Nossos achados

sinalizaram um bom parâmetro para a implementação de oficinas de contos especificamente

com crianças do primeiro ciclo fundamental. Novas pesquisas são assim necessárias para mais

esclarecimentos acerca da eficácia da estratégia junto a adolescentes e jovens. Entretanto, no

que se refere à faixa etária, pareceu-nos estratégica a escolha preferencial dos pesquisadores

em nossa amostra por intervenções entre crianças dos ciclos iniciais,
possibilitando a efetiva-

ção de fins preventivos primários. Estatisticamente, a violência
sexual infantojuvenil acomete

vítimas com maior frequência a partir dos 8 anos (BRASIL, 2020), e consonante aos dados

levantados, o universo focal coincidiu justamente com à faixa etária alvo. Isso nos leva à

reforçar a especial importância da prevenção no ciclo inicial da educação básica.
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Um outro ponto relevante identificado em nosso estudo foi a compreensão da flexibi-

lidade material possibilitada pela oficina de contos. Um bom planejamento e execução neste

tipo de oficina pode e deve levar em conta as características contextuais dos grupos benefi-

ciados, adaptando-nas quanto à extensão, ao número de participantes, à escolha dos contos e

dos recursos materiais expressivos. Conforme achados, a extensão variou desde alguns poucos

encontros até um ano letivo. A seleção dos contos e das atividades expressivas mediadoras

também variaram de acordo com o perfil do grupo, mantendo-se significativos à simbolização

almejada. Quanto ao número de crianças por oficina, os referenciais recomendavam grupos

pequenos com até seis ou oito crianças. o que não aparenta um empecilho às escolas, já que

podem para isso dividir as salas ou agrupar OS alunos em seções menores nos momentos de

produção e elaboração simbólica. prot endo-lhes um enquadre psicoeducativo mais favorável

à men enção.

Se. a despeito de todos os argumentos, não for factível às escolas um trabalho siste-

mmático como o sugerido neste artigo, ao menos encorajamo-las no uso dos contos. Como afir-

mano Benclheim (1997). os contos infantis possibilitam a atribuição de significados às cir-

coesbeciES + idas pelas crianças, fazendo-as reconhecer e transformar situações fictícias em

eDresertações conscientes, uma ação que diminui o impacto dos impulsos adversos. Portanto,

por si só são capazes de fornecer aos escolares função terapêutica e maturação psíquica, favo-

recendo suas capacidades socioemocionais globais e um melhor ajustamento aos desafios da

vida escolar e posterior. No caso do abuso sexual, um conto preventivo pode significar o fator

decisivo para a proteção de muitas vidas em risco iminente. E é pelo resguardo dos direitos e

da dignidade de milhares de crianças e adolescentes que este trabalho se justifica. Por meio

desta pesquisa, buscamos encorajar um olhar mais crítico ao fazer escolar na atualidade, com

o intuito de contribuir com a formação integral dos alunos e um maior exercício da cidadania

e da transformação social a partir da escola. o palco onde a infância e a adolescência encena

as histórias mais fundamentais de nossa vida.
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